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RESUMO: A avaliação pode servir a vários propósitos, melhoria e garantia da qualidade 

do ensino, melhoria da gestão, classificação das instituições mediante rankings, atender às 

necessidades de informação dos stakeholders, regulação e controle dos governos sobre as 

Instituições de Ensino Superior (IES), entre outros. Nas últimas décadas essas instituições 

têm sido avaliadas pelos governos ou por agências a fim de verificar o atendimento de 

certos requisitos. Os sistemas de avaliação das IES apresentam variações, de acordo com 

os propósitos a serem alcançados. Porém, estes sistemas tendem a seguir critérios 

internacionalmente reconhecidos. Vários acadêmicos salientam a importância atribuída a 

autoavaliação no processo de avaliação como um todo. Esta comunicação é um recorte de 

uma pesquisa em curso sobre os efeitos da autoavaliação institucional na gestão das 
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universidades e tem por objetivo evidenciar os seus contributos para a gestão. Os dados são 

de fonte primária, obtidos junto aos Presidentes ou Coordenadores das Comissões Próprias 

de Avaliação (CPAs) das universidades federais das cinco regiões do Brasil e refere-se ao 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES. A análise dos dados 

revela contributos da autoavaliação para a gestão das universidades federais brasileiras. 

  

Palavras-Chaves: Avaliação, Ensino Superior, Gestão, Brasil. 
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Introdução 

 

Nas últimas décadas as Instituições de Ensino Superior (IES) são objeto de avaliação, 

atendendo as necessidades de cada país. No Brasil, a avaliação institucional teve início em 

1993 com o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB), 

que foi uma resposta das universidades ao desafio de implantar um sistema de avaliação 

institucional centrada na graduação. O programa previa adesão voluntária das 

universidades, mas por vários motivos obteve pouco êxito. Com o crescimento do número 

de IES no país, principalmente pela via privada, o Governo Federal instituiu, por 

determinação legal, a avaliação das IES. Assim, em 2004, foi criado o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior no Brasil – SINAES, com três vertentes de análise: as 

instituições de ensino superior - IES, os cursos e o aprendizado do estudante. Este sistema 

foi implantado recentemente e seus efeitos nas IES são pouco conhecidos. Para (Harvey, 

2002) é importante averiguar qual o uso das informações geradas a partir do relatório de 

autoavaliação. Os trabalhos de Bertolin (2007, 2008) e Felix (2008), no Brasil, mostram a 

necessidade de estudos que visem identificar os efeitos já produzidos pelas avaliações nas 

referidas organizações. Considerando-se esta lacuna do conhecimento científico elaborou-

se a questão de investigação, a saber: quais os contributos da autoavaliação para a gestão 

institucional? Na busca de respostas realizou-se uma pesquisa do tipo qualitativa nas 

universidades federais do Brasil. Este artigo está dividido em seções: 1. Avaliação 

institucional nas IES; 2. Gestão nas IES; 3. Análise dos dados e resultados. Por fim, são 

apresentadas as considerações finais e as referências bibliográficas. O principal objetivo 

deste trabalho é evidenciar contributos da autoavaliação institucional para a gestão 

estratégica das universidades. 
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1. Avaliação Institucional nas Instituições de Ensino Superior - IES 

 

O processo de expansão que se verificou a partir da década de 1970, a abertura do mercado 

de ensino superior à iniciativa privada e as teorias que têm influenciado as mudanças na 

Administração Pública são algumas razões que justificam a importância da avaliação nas 

IES (Amaral, Magalhães & Santiago, 2003; Tolofari, 2005; Rodrigues, 2013). Segundo 

Codling e Meek (2006) e Santos (2011) a avaliação das IES adquiriu centralidade nas 

políticas públicas devido aos seguintes fatores: a) a massificação do ensino superior, com o 

rápido crescimento e diversificação de cursos e de instituições; b) a internacionalização e a 

necessidade de validar as qualificações acadêmicas e profissionais, possibilitando maior 

mobilidade, c) a maior conscientização dos cidadãos quanto aos seus direitos de exigir 

qualidade. Somam-se a estes fatores as preocupações com a redução das despesas públicas 

e a sustentabilidade financeira das IES (Amaral, 2006). A concepção de avaliação pode ter 

abordagem quantitativa, com foco em resultados (Henkel, 2004). Por outro lado, uma 

abordagem qualitativa, que procura compreender o desempenho das IES através da análise 

de processos e atividades. Neste caso, busca-se identificar debilidades e fragilidades das 

instituições e encontrar formas de superá-las, numa lógica de melhoria contínua (Peixoto, 

2009, Santos, 2011). Por fim, cabe referir que associada à avaliação há uma componente 

política, conforme refere Dias (1999) a avaliação é do interesse público, uma vez que ela 

tem impacto no sistema educativo e, em última análise, na sociedade. 

  

Conceito de avaliação 

 

A avaliação das IES tem suscitado grande debate pela dificuldade em definir e 

operacionalizar o seu conceito. Para Cronbach (1963) avaliar significa conduzir um estudo 
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sistemático daquilo que acontece num programa de ensino ou instituição e em 

consequência dele. Segundo Dias & Ristoff (2003), ela é considerada um empreendimento 

que busca a promoção da autoconsciência institucional como importante subsídio para a 

tomada de decisão, visando o seu aperfeiçoamento. Este é, tambem, o entendimento que a 

agência A3ES tem sobre a avaliação, considerando que é um processo sistemático de 

análise crítica para a apreciação e formulação de juízos e recomendações sobre a qualidade 

de uma IES ou de um ciclo de estudos. Alguns acadêmicos definem avaliação associando-a 

a corrente de pensamento baseada na melhoria da qualidade (Santos, 2011), enquanto 

outros entendem que a avaliação decorre das ideias do managerialism (Milliken & 

Colohan, 2004; Leite, 2003). Para o presente estudo adotou-se o conceito de Dias & 

Ristoff (2003).  

 

Propósitos da Avaliação Institucional 

 

Os propósitos da avaliação nas IES variam de país para país de acordo com a legislação e 

as políticas dos Governos. Segundo Henkel (1998; 2004) estes propósitos podem ser 

estabelecidos dentro de um ambiente político de confiança ou de desconfiança, 

dependendo de vários fatores. Destes salientam-se o entendimento prevalecente sobre o 

que é o ensino superior; as metas e valores subjacentes ao sistema de avaliação; a 

preocupação com a promoção da diversidade e as características distintivas das IES ou a 

sua convergência; diferentes concepções da natureza e valor do trabalho acadêmico e das 

condições de apoio a essas atividades. Assim, os propósitos da avaliação incluem: a) a 

accountability; b) a acreditação institucional; c) a melhoria da qualidade; d) a cultura ou 

mudança comportamental; e) os rankings institucionais, por vezes associado à afetação de 

recursos e f) disponibilidade de informação para vários mercados ou utilizadores. Há ainda 
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estudos que referem o controle como um dos propósitos da avaliação das IES (Harvey, 

2002; Ewell, 2002; Leite, 2003; Milliken & Colohan, 2004; Harvey & Newton, 2004; 

Santos, 2011). A atividade de avaliação das IES é multidimensional, tem propósitos 

ligados às entidades externas às IES e outros relacionados às necessidades da própria 

instituição. 

 

Avaliação Institucional: autoavaliação e avaliação externa 

 

A avaliação das IES é realizada de acordo com um conjunto de etapas tendo em vista uma 

análise compreensiva. A avaliação compreende procedimentos realizados internamente 

(autoavaliação) e procedimentos realizados por uma entidade externa à instituição 

(avaliação externa) (Santos, 2011; A3ES, 2011; INEP, 2009, Vlâsceanu, Grüngerg & 

Pãrlea, 2004). 

 

No âmbito da avaliação interna das instituições de ensino superior (IES) a avaliação é 

denominada de autoavaliação institucional operando a três níveis: instituição, cursos e 

módulos, ela incentiva fundamentalmente a revisão de objetivos, práticas e outcomes 

(Harvey, 2002). A autoavaliação consiste na recolha sistemática de dados administrativos e 

opiniões das partes interessadas (stakeholders) na organização, resultando em um relatório 

final. É uma reflexão institucional coletiva e uma oportunidade para a melhoria da 

qualidade, cujo relatório final conterá informações que poderão auxiliar os avaliadores 

externos (Schmidt, Von Hippel & Tippelt, 2010). A autoavaliação é um exercício que vai 

para além de procedimentos burocráticos de controle e da verificação da conformidade 

com orientações externas e é um processo de melhoria da qualidade que envolve 

procedimentos de monitorização e controle, mas também de reflexão sobre a informação 
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recolhida (Santos, 2011). Henkel (1998) considera que a autoavaliação frequentemente 

assume o papel principal na avaliação. Desta reflexão interna resultam conclusões que vão 

retroalimentar o sistema de gestão e com isto as IES poderão adotar as medidas necessárias 

para corrigir as inconformidades. O relatório da autoavaliação é pré-requisito para que a 

instituição solicite a avaliação externa, etapa subsequente a autoavaliação (INEP, 2009).  

 

2. Gestão nas Instituições de Ensino Superior 

 

Gerir uma IES constitui-se num grande desafio, pois às exigências impostas ao ensino superior 

estão a colocar uma enorme responsabilidade na governação e gestão ao nível institucional 

(Machado & Araújo, 2013). Essas instituições possuem características particulares. Destaca-se 

a sua atividade fim que é o ensino, à pesquisa e à extensão (Kirkpatrick e Loppnow, 2004). 

Este papel atualmente está sendo aprofundado, mediante maior integração com a 

comunidade. As decisões, geralmente, ocorrem num ambiente que envolve muitos atores. 

Para melhor compreender a gestão nas IES, na sequencia, são abordadas algumas das suas 

especificidades, que compõe a gestão estratégica.  

 

Missão. As IES, em especial as universidades, enquanto instituições com 

responsabilidades na criação e difusão do conhecimento apresentam uma missão particular 

nas novas demandas resultantes da evolução social, política e econômica e nos desafios 

que essas colocam ao poder político. (Castells, 2001; Taylor, Machado & Peterson, 2008).  

 

Processo de tomada de decisão. Nas IES o colegiado é o órgão máximo para tomada de 

decisões e a autonomia institucional é considerada a base para tomada de decisão 

estratégica, num ambiente democrático. AS IES são constituídas fundamentalmente por 
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pessoas com conhecimentos científicos avançados. De acordo com Mintzberg (2004) o 

trabalho dos profissionais caracteriza-se pela sua autonomia e independência. Na visão de 

Tolofori (2005) as IES passaram de uma posição de autonomia de sua gestão para um 

modelo que enfatiza metas e resultados de desempenho. Isso significou redução do poder 

dos profissionais (Rocha, 2001) e aumento do controle estatal. Para Henkel (2004) essas 

reformas repercutiram no processo de tomada de decisão e na perda de poder dos 

acadêmicos. Neste sentido, a avaliação pode trazer contributos ao procurar envolver 

diversos atores no processo de análise organizacional.  

 

Estratégias. Uma estratégia organizacional serve para vários fins, tais como: 1) garantia da 

sobrevivência organizacional, 2) orientar o crescimento organizacional, 3) redução 

incerteza e da ordem da criação; 4) comunicar direção e foco; 5) construir alinhamento 

entre as unidades operacionais e os indivíduos; 6) fornecer uma estrutura para a tomada de 

decisão; 7) a criação de uma vantagem competitiva sobre os rivais. (Mintzberg, Ahlstrand 

& Lampel,1998). De acordo com Mintzberg (1994) a estratégia como um padrão reflete a 

dinâmica do ambiente e reconhece a diferença entre a estratégia que é planejada e aquela 

finalmente realizada. As estratégias eficazes consideram as mudanças internas e externas à 

instituição e apresentam flexibilidade com relação às mudanças que estão a ocorrer 

(Machado & Araújo, 2013).  

 

Financiamento. As universidades públicas no Brasil são financiadas pelos governos. Elas 

estão sujeitas a legislação específica sobre o uso dos recursos financeiros, bem como a 

captação desses no mercado. No âmbito da IES os acadêmicos veem com preocupação o 

fato de se vincular atividades dessas instituições com os interesses dos privados, podendo 

haver interferência na autonomia dos profissionais. As IES estão subfinanciadas, o que 
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ocasiona problemas, tais como: qualidade dos serviços ofertados, pouco apoio aos 

estudantes, baixo número de estudantes oriundos de populações desfavorecidas e 

financiamento regressivo em muitos países (Cerdeira, 2011).  

 

Accountability.  A prestação de contas tem sido um tema recorrente desde os primeiros 

dias do ensino superior, mas a sua importância relativa tem aumentado ou diminuído, em 

parte como resultado de pressões externas. A prestação de contas deve existir em qualquer 

sistema de ensino, a fim de que o mesmo seja responsabilizado pela consecução de seus 

objetivos. Para as instituições públicas, o governo precisa ter a certeza de que os fundos 

são bem gastos e as instituições são eficientes e são produtivas (Layzell, 1998).  

 

Inovação. A inovação estratégica em uma IES deve prever o desenvolvimento estrutural 

de toda a organização, no sentido de tornar a IES mais eficiente e mais eficaz. A estrutura 

das IES deve ser compatível com a missão, às metas e os objetivos e sempre que for 

possível mensuráveis. Uma cultura de inovação requer uma mudança de mentalidade, uma 

cultura que priorize eficiência, qualidade e relevância social (Machado & Araújo, 2013). 

 

Garantia da qualidade. As concepções de garantia da qualidade tiveram origem no 

Noroeste da Europa e os EUA têm sido a base para os desenvolvimentos nesta área, 

havendo pouca variação nos métodos adotados por agências do mundo inteiro. 

Inicialmente cada país procurou desenvolver seu sistema de avaliação, assiste-se, nos dias 

de hoje, à partilha de experiências em avaliação com o apoio de vários organismos 

internacionais (Lamarra, 2010). Da análise das diversas configurações dos sistemas de 

avaliação das IES verifica-se que os requisitos exigidos nos processos de análise da 

qualidade são similares. Harvey e Williams (2010) apontam para a internacionalização da 
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garantia de qualidade e a padronização de procedimentos. A estrutura que a avaliação nas 

IES adquiriu parece configurar um modelo de acreditação para o qual converge grande 

parte dos sistemas de avaliação em muitos países. (Koenig, Lofstad & Staab, 2004; Ristoff, 

2010; Santos, 2011).  

 

3. Análise dos dados e Resultados 

 

A literatura consultada evidenciou poucos estudos sobre o SINAES na vertente 

institucional, o que direcionou esta pesquisa para uma abordagem qualitativa. A pesquisa 

foi realizada nas universidades federais brasileiras que realizaram sua autoavaliação 

institucional com base no SINAES. Do total de 54 universidades obteve-se uma taxa de 

resposta de 57,4%, totalizando 31 instituições. Esta taxa de resposta é considerada muito 

satisfatória para a coleta de dados mediante questionário on line.  Os dados foram 

coletados no ano de 2012/2013, com a finalidade de obter as percepções dos Presidentes 

das Comissões Próprias de Avaliação (CPAs) das universidades federais do Brasil. Tais 

presidentes foram selecionados porque nesta função devem possuir conhecimento do todo 

institucional e não há subordinação hierárquica. O questionário contou com 60 questões 

afirmativas com respostas optativas. As respostas indicaram o grau de concordânca ou 

discordância com as afirmações propostas, numa escala Likert.  

 

A análise dos dados evidenciou as percepções dos Presidentes das (CPAs) sobre os 

impactos da autoavaliação institucional na gestão estratégica das universidades analisadas.  

Para a análise, os dados foram agrupados de acordo com componentes da gestão 

estratégica e representam um recorte de um estudo em andamento, conforme segue: 1) 

missão institucional; 2) tomada de decisão; 3) estratégias; 4) financiamento; 5) 
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accountability; 6) inovação; 7) garantia da qualidade. De salientar, que as opções de 

respostas neutras ou com percentuais inferiores a 10% não constam na análise a seguir. 

 

1) Missão institucional. Para a afirmação “a autoavaliação contribuiu para a (re)definição 

da missão da universidade” 48% discordaram e 32% concordaram. Assim, a autoavaliação 

pouco contribuiu para (re)definição da missão.  

2. Tomada de decisão. A tomada de decisão é um ponto crucial na gestão de uma IES. Nas 

universidades pesquisadas 52% concordam e 26% concordam totalmente que as 

informações geradas pela autoavaliação contribuíram para a tomada de decisões pelos 

gestores.  

3. Estratégias. As estratégias indicam o caminho a ser trilhado para o alcance dos 

objetivos. Para a questão “as informações geradas pela autoavaliação institucional 

influenciaram na definição das estratégias da universidade”. Concordam com essa 

afirmação 35,5% dos questionados e 32% discordam. Observa-se que as informações da 

autoavaliação contribuíram, mas de forma pouco significativa. 

4. Financiamento. A partir dos resultados da autoavaliação institucional 13% concordam 

que a instituição buscou fontes alternativas de financiamento, entretanto a grande maioria 

discorda (58%).  

5. Accountability. Uma questão pertinente refere-se à accountability, responsabilização da 

instituição pelas suas ações diante da sociedade. Perguntou-se “a autoavaliação favoreceu a 

accountabillity da universidade”, o total das respostas chegou a 55% de concordância e 

16% de discordância. Na opinião da maioria a autoavaliação favoreceu a accountability. 

6. Inovação. Uma componente fundamental na gestão estratégica é a capacidade de 

inovação da instituição, ou seja, as pessoas procuram desenvolver seu trabalho de modo 
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inovador. Neste sentido, perguntou-se se “a autoavaliação proporcionou condições para a 

inovação na gestão”. As respostas indicaram que 29% concordam e 16% discordam.  

7. Garantia da qualidade. A considerar-se que a avaliação institucional nas universidades 

federais do Brasil é recente, parece mais adequado falar-se em melhoria da qualidade. Na 

afirmação de que “a autoavaliação repercutiu na melhoria da qualidade do ensino na 

universidade”, os resultados da pesquisa indicaram que 42% concordam com a afirmação.  

 

Considerações finais 

 

Os propósitos da avaliação convergem no sentido de elaborarem uma análise crítica dos 

programas dos cursos e/ou das IES como um todo, proporcionando informação 

fundamental para mudanças com vistas à melhoria. A autoavaliação é a etapa principal da 

avaliação. Este estudo teve como objetivo evidenciar contributos da autoavaliação 

institucional, pelo SINAES, para a gestão estratégica das universidades, os quais são 

sintetizados a seguir. A tomada de decisão numa IES é complexa, a considerar o número 

de stakeholders envolvidos. Na pesquisa em causa há concordância de 79% dos 

pesquisados quanto ao contributo da autoavaliação para a tomada de decisão. No que se 

refere à accountability, a maioria dos inqueridos (55%) entende que a autoavaliação a 

favoreceu. Na opinião de 42% dos inqueridos a autoavaliação contribuiu para a melhoria 

da qualidade no ensino, sendo este um dos principais propósitos dos sistemas de avaliação 

nas IES. Nessas componentes da gestão estratégica pode-se dizer que os resultados da 

autoavaliação foram utilizados pelos gestores. Por outro lado, somente 29% dos inqueridos 

concordam que a autoavaliação proporcionou condições para inovar na gestão das 

universidades, mas é um sinal do inícío de mudanças culturais. Quanto à missão, a 

autoavaliação contribuiu para sua (re)definição para pequena percentagem (32%) das 
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universidades. As informações da autoavaliação institucional pouco (26%) influenciaram 

na definição das estratégias. No estudo realizado nas universidades federais do Brasil a 

autoavaliação contribuiu mais para a tomada de decisão e a accountability. Para concluir, 

Peixoto (2009) salienta que um dos fatores de maior relevância no processo de avaliação 

institucional é a importância que o gestor da instituição atribui aos resultados das 

avaliações.  
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